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O projeto de pesquisa aqui proposto tem o intuito de fomentar o esclarecimento do que venha a ser o principio da 
eticidade e seu impacto no novo código civil e, portanto, no direito brasileiro. Norteado está por um conhecimento 
emancipatório que vislumbra abrir os horizontes para o que venha a ser o direito e os princípios que fazem dele o que 
é hoje, deixando de identificar o confronto entre conhecimento/inexperiência, ou seja, busca-se uma atividade 
intelectual metodologicamente amparada através do cruzamento de dados e informações com a prática jurídica. 
Procura-se empreender a plena compreensão acerca da realidade vivida no direito elaborando um breve comentário 
do que venha a ser regras e princípios bem como os fundamentos do principio da eticidade e seu impacto no código 
civil de 2002. Cada assunto analisado será valorizado dentro de um contexto suficientemente amplo, garantidor da 
importância e interesse da questão apreciada. O principio da eticidade esta, evidentemente, consolidada na utilização 
de cláusulas gerais, princípios e conceitos jurídicos indeterminados. Resta ao juiz empregar seus juízos de valor para 
que a regra possa ser aplicada, consiste em um movimento em que a subjetividade é levada a constituir a 
objetividade. Esse principio dá ao código uma maior mobilidade e abertura ao sistema, oportunizando a ele uma 
dinamicidade maior para se adequar à realidade.Esse principio servirá nesse novo código para aumentar o poder 
decisório do juiz em suprir lacunas,quando por deficiência ou falta de ajuste da norma ela não possa se enquadrar na 
especificidade do caso concreto. Enfim, o ponto decisivo é que atrás e ao lado da regras estão os princípios,mais 
especificamente o principio da eticidade,que marca uma grande inovação no novo código civil estabelecendo uma 
função mais criadora por parte da justiça. 
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